

  

    

      [image: Riscos e danos ambientais aspectos práticos dos instrumentos de prevenção e reparação. autor Ana Carolina Neves. Editora Foco.]

    


  




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




  

    R595




    Riscos e danos ambientais [recurso eletrônico]: aspectos práticos dos instrumentos de prevenção e reparação / Ana Carolina Neves...[et al.] ; coordenado por Fabio Garcia Barreto, Natascha Trennepohl, Walter A. Polido. - Indaiatuba, SP : Editora Foco, 2023. 
200 p. ; ePUB.




    Inclui índice e bibliografia.




    ISBN: 978-65-5515-668-3 (Ebook)




    1. Direito Ambiental. 2. Danos ambientais. 3. Instrumentos de prevenção e reparação. I. Neves, Ana Carolina. II. Sato, Carlos Eduardo. III. Poveda, Eliane P. R. IV. Barreto, Fabio Garcia. V. Nunes, Flávia P. VI. Carvalho, João Daniel de. VII. Ferreira, Marco. VIII. Trennepohl, Natascha. IX. Gallinari, Nathalia. X. Araújo, Roberto Brandão. XI. Freire, Rochana Grossi. XII. Polido, Walter A. XIII. Título.




    2022-3568




    CDD 341.347




    CDU 34:502.7


  




  Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva – CRB-8/9410




  Índices para Catálogo Sistemático:




  1. Direito Ambiental 341.347 
 2. Direito Ambiental 34:502.7




  

    

      [image: Riscos e danos ambientais aspectos práticos dos instrumentos de prevenção e reparação. autor Ana Carolina Neves. Editora Foco.]

    


  




  

    2023 © Editora Foco




    Cooordenadores: Fábio Barreto, Natascha Trennepohl e Walter Polido




    Autores: Ana Carolina Neves, Carlos Eduardo Sato, Eliane P. R. Poveda, Fabio Garcia Barreto, Flávia P. Nunes, João Daniel de Carvalho, Marco Ferreira, Natascha Trennepohl, Nathalia Gallinari, Roberto Brandão Araújo, Rochana Grossi Freire e Walter A. Polido




    Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira




    Editor: Roberta Densa




    Assistente Editorial: Paula Morishita




    Revisora Sênior: Georgia Renata Dias




    Capa Criação: Leonardo Hermano




    Diagramação: Ladislau Lima




    Produção ePub: Booknando


  




  

    DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998.




    NOTAS DA EDITORA:




    Atualizações e erratas: A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.




    Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.




    Data de Fechamento (11.2022)




    2023




    Todos os direitos reservados à 
Editora Foco Jurídico Ltda.




    Avenida Itororó, 348 – Sala 05 – Cidade Nova 
CEP 13334-050 – Indaiatuba – SP




    E-mail: contato@editorafoco.com.br
www.editorafoco.com.br


  




  PREFÁCIO




  A celeridade nas comunicações e a facilidade na divulgação quase instantânea de informações de interesse coletivo marcam um novo normal nas relações humanas e obrigam os players globais a dedicar cada vez mais atenção a fatores que até pouco tempo eram considerados supérfluos ou de menor importância na tomada de decisões estratégicas das empresas.




  Compliance ambiental, avaliação de riscos e desenvolvimento de práticas de ESG (Environmental/Social/Governance) precisam fazer parte do cotidiano das grandes empresas, com destaque semelhante ao que a regularidade fiscal ou as relações de trabalho ocupavam há uma década.




  São exigências novas, mas que vem adquirindo uma importância muito grande nas relações cada vez mais globalizadas. E, justamente por serem novas, muitas ainda estão em fase de normatização adequada ou de estratificação das regras existentes.




  A responsabilidade por danos ao meio ambiente é muito abrangente, podendo resultar em sanções econômicas diretas, como multas administrativas, embargos, interdições, proibição de venda de produtos ou multas e restrições de direitos aplicados em processos criminais. As sanções penais podem atingir tanto as pessoas jurídicas quanto seus diretores ou gerentes.




  A responsabilidade civil, prevista tanto na lei que criou a Política Nacional do Meio Ambiente quanto na própria Constituição Federal, obriga a reparação dos danos causados ao meio ambiente independente da comprovação de culpa ou dolo. E esta responsabilidade é objetiva, isto é, sua caracterização independe de ação ou omissão, bastando que seja estabelecido um nexo causal entre um fato e um resultado adverso.




  Há mais de uma década se discute a necessidade de seguros por danos causados ao meio ambiente. A recuperação dos danos não é matéria fácil. Começa pela dificuldade de mensurá-los, muitas vezes com um número enorme de variáveis envolvidas. Assim também o sucesso de ações destinadas a corrigir esses danos não pode ser estabelecido concretamente em razão do número de fatores naturais que podem influenciar seu resultado.




  De igual sorte, a valoração dos danos causados aos recursos naturais ou ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é muito difícil e não se dispõe de uma metodologia definitiva para este cálculo. Por essa razão, as ações judiciais buscando a reparação ou compensação dos danos ambientais costumam ser bastante onerosas.




  Todos esses riscos, muitas vezes imprevisíveis, podem resultar em elevados custos financeiros para as atividades produtivas. Podem, e devem, portanto, ser levados em consideração no planejamento estratégico de qualquer empreendimento ou atividade.




  Em boa hora vem a lume este trabalho coordenado por Fábio Barreto, Natascha Trennepohl e Walter Polido, profissionais que há anos trabalham com compliance ambiental e seguros ambientais. A obra traz, ainda, contribuições valiosas de renomados especialistas sobre os riscos decorrentes de danos ambientais e importantes orientações sobre como evitar, diminuir ou recuperar, bem como o papel do seguro.




  Trata-se de leitura obrigatória não somente para operadores do Direito como também para aqueles que planejam, decidem ou dirigem empresas que utilizam recursos naturais ou cujas atividades podem interferir com eles.




  São Paulo, novembro de 2022.




  Curt Trennepohl




  Sócio do escritório Trennepohl Advogados. 
Ex-Procurador Federal. 
Ex-Presidente do IBAMA.




  APRESENTAÇÃO




  O mundo pós-pandêmico suscita reflexões de toda a ordem, muitas delas de temas esquecidos, mas que sempre estiveram presentes na contemporaneidade, até porque a Covid19 não foi a primeira pandemia mundial. Prevenção sobre as consequências de eventos previsíveis é um deles, com destaque. No relógio mundial, as mudanças climáticas adiantaram os prognósticos e todos os países já sentem os efeitos nefastos, inquestionavelmente. Impressiona o fato de que ainda pode repercutir no Brasil, nos diversos segmentos – econômicos e políticos, dúvidas sobre o caminho que deve ser percorrido, sobre as políticas ambientais que precisam ser adotadas. O Brasil não está solitário nesse dilema. Simplesmente listar os “culpados” pelo status quo não resolverá as questões. É preciso avançar nessa discussão, proativamente.




  O fator ESG – Environmental/ Social/ Governance – ocupa a ordem do dia e cresce em importância nas discussões acerca das políticas ambientais que visam a sustentabilidade das atividades empresariais do homo economicus. Essa realidade metodológica trabalha com ferramentas exequíveis, perfeitamente objetivas e que produzem resultados efetivos. Não há outro meio, na medida em que a terra não voltará ao seu estado natural. O desenvolvimento é contínuo e, por isso mesmo, deve ser pautado por mecanismos sustentáveis. Não há paliativos. Além da prevenção há que ser consideradas, inquestionavelmente, também as ferramentas de remediação do meio ambiente que é agredido em razão da produção industrial. Os sinistros acontecem.




  Quais são os instrumentos que podem interferir na atividade humana de maneira positiva ou mesmo mitigadora dos possíveis danos? Qual a efetividade de cada modelo? Como o mercado de seguros pode interferir neste processo, oferecendo respaldo a interesses legítimos? Os seguros ambientais podem ser vistos sob a condição de garantias financeiras, dentre outras, com efetiva contribuição na prevenção de riscos e na remediação de danos ambientais ocorridos? De que forma?




  Com base em todos esses tópicos multidisciplinares e transversais na proteção do meio ambiente, pensamos na produção dessa obra coletiva e com o objetivo de apresentar um vasto leque de temas, cujos textos, elaborados por diferentes especialistas, pudessem chegar a um denominador comum: oferta de garantia financeira efetiva a empreendedores preocupados com as questões ambientais.




  Esta obra não é um compêndio técnico de seguros, mesmo porque o objetivo dela sempre foi, desde a sua concepção, mais abrangente do que isso. Ela traz temas conexos e busca atingir o gestor de riscos empresariais, justamente o responsável pela escolha e implantação de ferramentas que lhe dê respaldo financeiro, eventualmente sobrevindo uma ocorrência ambiental, com repercussão de danos complexos. O seguro ambiental é apenas uma delas. Com esse escopo, temas como “gerenciamento dos riscos ambientais industriais”, “valoração econômica de ativos ambientais”, “instrumentos para solução de conflitos ambientais”, “seguro ambiental como instrumento de minimização dos riscos em transações econômicas”, “geração, compra e venda de créditos de carbono florestal”, “seguros ambientais como instrumento de prevenção e de reparação de danos”, “aspectos práticos diante do ajustamento de sinistros ambientais”, foram introduzidos na obra.




  A somatória dessa rica reflexão trazida pelos diferentes textos pode subsidiar os gestores de riscos e também os operadores do Direito, com elementos teóricos e práticos necessários à compreensão dos instrumentos econômicos de eficácia comprovada na proteção ambiental. O contrato de seguro ambiental, dentre eles, está nomeado na Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), no artigo 9º, inciso XIII.
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  1. O DANO AMBIENTAL COMO ÓBICE À PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE




  O desenvolvimento sustentável é o mote central da Política Nacional de Meio Ambiente, que, a partir de 1981, determinou que todas as atividades potencialmente poluidoras e que utilizem recursos naturais sejam submetidas ao Licenciamento e Avaliação de Impactos Ambientais, de forma a controlar os seus impactos e evitar danos ao Meio Ambiente. Essa premissa corrobora o compromisso nacional com a sustentabilidade, que deve orientar todas as atividades econômicas, assegurando o direito de utilizar os recursos naturais para o desenvolvimento econômico da atual geração, mas garantindo, da mesma forma, o não exaurimento para que possam também subsidiar as necessidades das gerações vindouras firmando o Pacto Intergeracional e os objetivos do Desenvolvimento Sustentável apregoados pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas.




  No entanto, não é possível ignorar que todos os recursos naturais são finitos, cuja disponibilidade está inversamente relacionada à demanda de uso sobre eles, exigindo, prementemente, uma nova abordagem para o desenvolvimento econômico sustentável, que deve então, se dar, com alicerces atrelados à conservação do meio ambiente. É matéria polêmica, já que é comum a afirmação de que é impossível o desenvolvimento sustentável, pois estes conceitos seriam essencialmente divergentes em sua essência e que exigem abordagens antagônicas. No entanto, ao se considerar a necessidade do uso controlado dos recursos naturais, limitando sua utilização em função da necessidade de controlar os impactos resultantes das atividades econômicas, além de promover obrigatoriamente a reparação de qualquer dano causado, é fato que o desenvolvimento sustentável está sendo praticado, refletindo em limitações ao desenvolvimento econômico impostas pela necessidade de proteção ao meio ambiente. Porém, ainda assim, as ameaças continuam, representadas por atividades realizadas à margem da legalidade, ou não devidamente controladas, que resultam na degradação ambiental, comprometimento de biodiversidade e de ecossistemas, alterações nas dinâmicas socioambientais e impactos severos ao patrimônio natural.




  Cabe ressaltar que o uso de recursos naturais, com a consequente intervenção no meio ambiente, é inerente à sociedade, e, de forma alguma, impede o desenvolvimento sustentável. Obviamente é essencial que as sociedades utilizem recursos materiais (vegetais, animais, minerais), para finalidades que variam desde a subsistência até o lazer, com funções econômicas, recreativas, culturais, científicas, psicológicas e espirituais. No entanto, vale destacar que em localidades cuja economia ainda é pautada em atividades extrativistas, tais como mineração, extração madeireira e pesca, o que obviamente demanda uma cautela ainda maior em relação aos potenciais impactos e danos ambientais. Para estes casos, a gestão de riscos ambientais precisa estar continuamente associada à prevenção de danos ao meio ambiente, como prática constante em qualquer organização, como princípio fundamental almejando a efetiva sustentabilidade.




  Além dos instrumentos prévios de controle ambiental voltados ao desenvolvimento sustentável, tais como o Licenciamento Ambiental, que controla as intervenções ambientais, evitando, dessa forma, que os impactos da atividade possam resultar em danos ao meio ambiente, os instrumentos fiscalizadores e corretivos desempenham importantíssimo papel. A Fiscalização Ambiental, que garante a regularidade ambiental das atividades frente às obrigações imputadas pela legislação ambiental, aliada à obrigatoriedade de recuperação de áreas degradas e reparação de danos ambientais causados, são instrumentos de máxima importância estabelecidos pela Política Nacional de Meio Ambiente, através do princípio do poluidor/pagador. Ainda, os instrumentos corretivos, como a Lei de Crimes Ambientais, que trouxe a responsabilização pelos danos causados ao patrimônio ambiental, asseguram que a proteção do meio ambiente seja aplicada, mesmo em face das atividades já regularizadas.




  Mas como os impactos e danos ambientais estão relacionados? Embora, teoricamente, seja de fácil explicação a relação entre impactos e danos ambientais, no âmbito aplicado, sua identificação e controle toma uma dimensão complexa e, quando não, subjetiva. É sabido que todas as atividades humanas resultam em impactos ambientais, mas é bastante tênue o limite entre a incidência de impactos e o surgimento do dano ambiental. Ainda mais complexo é o desafio de identificar, em sua totalidade, o dano ambiental causado em um ambiente ou ecossistema, de forma a possibilitar a correta valoração do prejuízo ambiental causado e a devida reparação dos componentes ambientais comprometidos ou afetados. Porém, é fundamental para a consecução da efetiva proteção do meio ambiente e conservação dos recursos naturais, atingindo a tão almejada sustentabilidade.




  Mas de que se trata o Dano Ambiental na prática? É pacífico o entendimento que qualquer prejuízo ou lesão ao meio ambiente ou em qualquer um de seus componentes, se caracteriza como um dano ambiental. Deste dano, temos como resultado a degradação ambiental, que demandará ações para recuperação e reparação dos componentes afetados. No entanto, o dano ambiental tem consequências mais amplas e complexas que o comprometimento do ambiente natural, uma vez que resulta em comprometimento dos serviços ecossistêmicos e ambientais, relacionados àquela porção territorial degradada.




  2. DOS IMPACTOS AOS DANOS AMBIENTAIS




  Os Aspectos Ambientais estão relacionados a todos os empreendimentos e atividades realizadas, que podem se relacionar com o meio ambiente local, podendo resultar em impactos ao meio ambiente. Cada aspecto ambiental poderá resultar em geração de impacto ambiental, que pode ser significativo ou não significativo, além de positivos ou negativos. Nesse momento, faz-se primordial a realização das ações de controle ambiental, uma vez que o impacto ambiental significativo e negativo, sem o devido controle, poderá resultar em dano ambiental, cuja magnitude está intimamente associada à capacidade ecológica de resiliência dos ecossistemas naturais afetados.




  A classificação dos danos ambientais pode ser feita da seguinte forma:




  	 Quanto ao interesse do envolvido e a sua reparabilidade: dano ambiental privado – também chamado de dano de reparabilidade direta, é aquele que viola interesses pessoais e reflete apenas ao meio ambiente considerado como um microbem; ou dano ambiental público – também chamado de dano de reparabilidade indireta, é aquele causado ao meio ambiente globalmente considerado, correlacionado a interesses difusos e coletivos;





  	 Quanto à extensão dos bens protegidos: ecológico puro – quando for o bem ambiental tratado em sentido estrito, considerando-se apenas os componentes naturais do ecossistema; lato sensu – quando abrange todos os componentes do meio ambiente – inclusive o patrimônio cultural – sendo o bem ambiental visualizado numa concepção unitária; individual ou reflexo – quando ligado à esfera individual, mas correlacionado ao meio ambiente;





  	 Quanto aos interesses objetivados: interesse individual – quando a pessoa é individualmente afetada; interesse homogêneo – quando decorre de fato comum que causa prejuízo a vários particulares; coletivo – quando os titulares são grupos de pessoas ligadas por uma relação jurídica, como moradores de uma comunidade; difuso – quando os titulares são pessoas indeterminadas, que não podem ser identificadas individualmente, mas ligadas por circunstâncias de fato;





  	 Quando à extensão: patrimonial – quando há perda ou degeneração – total ou parcial – dos bens materiais, causando à vítima prejuízos de ordem econômica; moral ou extrapatrimonial – quando há ofensa a um bem relacionado com valores de ordem espiritual ou moral.






  Em relação ao Dano Ambiental, a Lei Federal 6.938/81 (Política Nacional de Meio Ambiente) determinou a obrigação de imputar ao poluidor ou causador de dano ambiental, a obrigação de recuperar e/ou indenizar em função dos prejuízos ambientais causados. Nesse sentido, a responsabilidade ambiental se refere, primordialmente, à manutenção do meio ambiente preservado, como um direito fundamental de todos.




  Tipos de Responsabilidades:




  	 Administrativa: resultante de infração a certas normas administrativas, sendo as sanções: multa simples, advertência, interdição de atividades, suspensão de benefícios, entre outras.





  	 Criminal: Infrações penais ambientais, estão divididas em: crimes contra a fauna, crimes contra a flora, poluição e outros crimes e crimes contra a Administração Ambiental.





  	Civil: Essa responsabilidade impõe ao infrator a obrigação de ressarcir o prejuízo causado por sua conduta ou atividade. Tem como fundamento jurídico os arts. 225, § 3º da CF/88 e a Lei 6.938/81, art. 14, § 1º.






  De toda forma, faz-se necessário a recuperação das áreas degradadas, de forma a possibilitar o retorno do ambiente submetido ao dano, ao seu estado ambiental original. Ainda que sob a ótica ecológica este retorno seja um grande desafio, até mesmo utópico, as características originais dos ambientes afetados devem embasar todas as estratégias de reparação, de forma a possibilitar a maior proximidade possível a situação ambiental original.




  A reparação do dano ambiental causado poderá se dar de duas formas; I- Recuperação da Área Degradada ou Restauração Ambiental; II- Indenização Econômica pelo dano causado.




  Enquanto a Restauração Natural tem como intuito possibilitar o retorno dos componentes ambientais a um estado estável e semelhante ao estado original, de forma a reintegrar o meio ambiente local ao seu entorno, a compensação ambiental também pode ser feita de forma a possibilitar a preservação de uma área semelhante à que foi degradada. Em contrapartida, a previsão da Indenização Econômica se aplica em casos de Dano Ambiental, onde não há a possibilidade de restauração natural dos ambientes degradados.




  Fica claro que toda a lógica da proteção ambiental se refere à gestão dos impactos ambientais potencialmente resultantes das atividades utilizadoras dos recursos naturais, que necessitam ser controlados, evitando-se os danos ao meio ambiente. É necessário destacar também que o controle dos impactos ambientais deve ser realizado e previsto em todos os processos de licenciamento ambiental, bem como ser monitorado em todas as etapas do empreendimento, para promover o controle permanente e efetivo, desde o início da implantação do empreendimento até a sua finalização.




  Para tanto, é premissa fundamental no que tange o desenvolvimento sustentável, que todas as atividades produtivas e interventivas façam um planejamento ambiental considerando todas as fases da vida útil do empreendimento, incluindo instrumento para avaliar se as previsões de impactos e as medidas de prevenção e controle sugeridas nos estudos ambientais mostram-se adequadas, durante a implantação e operação do empreendimento. Além de possibilitar o controle dos impactos ambientais, o correto planejamento fornece instrumentos que possibilitam identificar inconformidades e falhas na gestão ambiental, que podem resultar também danos ao meio ambiente.




  Assim, mesmo que sejam realizadas medidas de controle ambiental, estas precisam ser constantemente acompanhadas e monitoradas, para garantir a sua eficácia e eficiência. Além disso, cabe destacar que os impactos de determinada atividade, mesmo que controlados, podem ser intensificados em decorrência de impactos sinérgicos e cumulativos ocorrentes em uma mesma região. Com isso, há a possibilidade de termos danos ambientais, mesmo com as medidas de controle dos impactos significativos e negativos devidamente realizados. Por isso, não é demais afirmar que o maior fator de segurança para minimizar os riscos ambientais de qualquer atividade ou empreendimento é sempre o monitoramento ambiental, realizado de forma ampla, constante, contínua e comprometida.




  3. A IMPORTÂNCIA DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS PARA A VALORAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS




  Os Serviços Ecossistêmicos ou Serviços Ambientais são benefícios fornecidos de forma direta ou indireta pela natureza à humanidade, que em conjunto possibilitam a vida no planeta. Aqui cabe diferenciar os serviços ecossistêmicos dos serviços ambientais; enquanto os primeiros são providos integralmente pela natureza, o segundo grupo resulta de. ações de manejo sobre os ecossistemas naturais.




  Dentre os imprescindíveis serviços ambientais e ecossistêmicos, que podem ser comprometidos por Danos Ambientais, cabe destacar:




  ✓ Manutenção da variabilidade genética e o equilíbrio das espécies;




  ✓ Regulação climática, conservação da água e dos solos;




  ✓ Prestação de serviços à qualidade ambiental, como polinização, fertilidade, adubação, entre outros;




  ✓ Provisão de insumos à indústria, como borracha, medicamentos, fonte de energia, recursos alimentares, produtos químicos, farmacêuticos e cosméticos;




  ✓ Fornecimento de insumos para a manipulação de materiais genéticos e a bioprospecção tecnológica.







  Mesmo não sendo possível definir com precisão o real valor monetário de um serviço ambiental, é totalmente viável e já feito a sua quantificação aproximada, como através da estimativa do custo de reprodução artificial deles. Assim, é possível estimar o valor da polinização de culturas agrícolas como a do algodão, feita naturalmente por espécies de abelhas, ao substituí-las pela polinização manual ou ao alugarem-se colmeias.




  Já existem trabalhos científicos que estimaram valores para diversos serviços ambientais de toda a biosfera, atingindo montantes que giram em torno de US$ 33 trilhões por ano, enquanto, à época, a soma dos PIBs das nações alcançava US$ 18 trilhões por ano. Em 2014, Costanza et al. recalcularam o valor do capital natural da biosfera em US$ 145 trilhões por ano, considerando a correção monetária em relação ao estudo de 1997 e as informações disponíveis por um maior número de dados.




  A partir daí, surgiu o termo “Rombo Ambiental”, representando o dimensionamento econômico da redução do estoque de produtos de pronto consumo e precificáveis dos serviços ambientais (como exemplo, a água doce, madeira, pescados, minérios, frutos, entre outros) e por meio da valoração dos prejuízos atuais e futuros decorrentes da sua alteração e da falta de adaptação humana às novas condições naturais. No caso do Brasil, onde as ações lesivas ao meio ambiente são consideradas crimes, a produção da prova material na apuração desses é essencial para a valoração de bens ambientais.




  A ONU, através do trabalho denominado de “Avaliação Ecossistêmica do Milênio”, publicado em 2005, classificou os serviços ecossistêmicos em quatro categorias:




  	 Serviços de Provisão: os produtos obtidos dos ecossistemas. Exemplos: alimentos, água doce, fibras, madeira;





  	 Serviços de Regulação: benefícios obtidos a partir de processos naturais que regulam as condições ambientais. Exemplos: absorção de CO² pela fotossíntese; controle do clima, polinização, controle de doenças e pragas;





  	 Serviços Culturais: São os benefícios intangíveis obtidos, de natureza recreativa, educacional, religiosa ou estético-paisagística;





 	  Serviços de Suporte: Contribuem para a produção de outros serviços ecossistêmicos: Ciclagem de nutrientes, formação do solo, dispersão de sementes.







  O Valor Econômico dos Recursos Ambientais (VERA) citados previamente, pode ser desagregado em três categorias de valor de uso e em uma de valor de não uso, conforme apresentado a seguir:




  	 Valor de Uso Direto: bens e serviços ambientais apropriados diretamente da exploração do recurso e consumidos no presente;





  	 Valor de Uso Indireto: serviços ambientais gerados de funções ecossistêmicas e apropriados indiretamente no presente;





  	 Valor de Opção: bens e serviços ambientais de usos diretos e indiretos que serão apropriados e consumidos no futuro;





  	 Valor de Existência: valor de não uso que reflete questões morais, culturais, éticas ou altruísticas.






  Através dessas classes, é possível verificar que há valor econômico agregado aos serviços ecossistêmicos, o que é um importante argumentos para as políticas públicas conservacionistas garantirem a preservação dos ecossistemas. Assim, a intenção é que, ao avaliarmos os ganhos econômicos de atividades como mineração, agropecuária, ocupação urbana etc., seja feita a comparação com o valor econômico relacionados aos serviços ecossistêmicos que seriam substituídos por tais atividades. Assim, a Valoração Econômica dos Danos Ambientais surge constituindo uma ferramenta para dimensionar o valor monetário da perda dos serviços ambientais, atribuindo parâmetros para serem utilizados na aferição de crimes ou danos ambientais. Além disso, possibilita estabelecer multas e custos para a reparação da degradação ambiental, considerando a responsabilidade do degradador ou poluidor de reparar o prejuízo causado.




  Caixeta e Romeiro (2009) descreveram visões analisando os impactos ambientais provocados pela intervenção antrópica nos serviços ecossistêmicos:




  	 Abordagem econômica (utilitária) da Valoração:






  Esta visão atribui valores relacionados ao uso atual e potencial dos serviços ecossistêmicos, muito útil para calcular valores do efeito adverso da perda do serviço em decorrência de uma atividade humana. Podem ser avaliados pelas variações na produtividade marginal, pelo custo de reposição do que foi perdido, por gastos defensivos e pelo custo de oportunidade.




  A relativa simplicidade de seus cálculos se contrapõe à limitação de não captar serviços que não estejam ligados ao uso direto e indireto dos ecossistemas (serviços culturais, por exemplo).




  	 A abordagem ecológica da valoração:






  Esta abordagem considera a grande complexidade dos ecossistemas e suas interações físicas, químicas e bióticas, uma vez que os serviços ecossistêmicos são produtos da natureza independentemente da espécie humana. Assim, o valor ecológico é definido pela integridade das funções ambientais e da complexidade, raridade e diversidade ecossistêmica. Nesse sentido, ecossistemas com altas taxas de endemismos e espécies raras têm maior valor agregado, em decorrência da magnitude da importância de tal ambiente para o fornecimento de serviços ambientais específicos.




  	

   A abordagem sociocultural da valoração:








  Esta abordagem enfatiza os aspectos normativos e éticos dos valores dos serviços ecossistêmicos, que prestam um importante papel para a identidade cultural, histórico, social e moral das sociedades, o que faz com que os mesmos sejam por elas valorados independentemente de sua contribuição direta para o seu bem-estar material (MA, 2005).




  	

   Abordagem dinâmico-integrada da valoração:








  Esta visão se refere as inter-relações entre os sistemas naturais e humanos, considerando os ecossistemas, a economia e a sociedade, na qual a característica principal seja a modelagem econômico-ecológica desses três subsistemas, que funcionam de forma dependente.




  Através da análise das diferentes abordagens da valoração dos serviços ambientais, pode-se afirmar que a Valoração Econômica dos Danos Ambientais será realizada de forma mais assertiva e próxima à realidade considerando-se as diversas inter-relações entre os recursos ambientais e os diversos usos humanos.




  Assim, os valores agregados aos serviços ecossistêmicos podem ser considerados nas decisões políticas para promover a ocupação do uso do solo, uma vez que os serviços ecossistêmicos têm um valor econômico agregado que será perdido em decorrência de sua substituição para a implantação de outras atividades econômicas. Além dessa abordagem para promover a conservação ambiental e, consequentemente, a conservação dos serviços ecossistêmicos, a Valoração Econômica do Dano Ambiental é uma imprescindível ferramenta para as Perícias e Fiscalizações Ambientais, permitindo o cálculo de valores de multas, penalidades e infrações relacionadas à danos e crimes ambientais.




  4. APLICAÇÃO PRÁTICA DA VALORAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS




  A valoração econômica dos danos ambientais é importantíssima para a efetividade do trabalho de Perícia Ambiental, pois possibilita a análise financeira, mediante os danos ao ambiente, para o cálculo de sansões penais e medidas compensatórias.




  A estrutura judicial, especialmente a brasileira, ainda é bastante falha em relação à corpo técnico especializado, o que torna a quantificação monetária dos danos ambientais um grande desafio. Assim, os crimes ambientais não têm um parâmetro econômico que oriente a quantificação dos prejuízos à sociedade e ao meio ambiente, que possa avaliar a perda monetária através da somatória dos valores dos bens e serviços ambientais lesados em determinada ação delituosa, seja ela um crime ou uma infração ambiental.




  Sendo assim, a Valoração Econômica dos Danos Ambientais deve sempre considerar os diversos atributos ambientais do local afetado pelo crime, degradação ou dano ambiental, de forma a quantificar o mais próximo à realidade, a perda monetária relacionada aos serviços ambientais.




  Importante contribuição foi a normatização do princípio do Valor Econômico do Recurso Ambiental (VERA) pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2008). Esta prevê que os danos ambientais sejam avaliados considerando-se o VET ou VERA, ou seja, através do somatório do valor de uso direto, valor de uso indireto, valor de opção e valor de existência.




  Dessa forma, pode-se estabelecer que o valor estimado é:




  VERA = VUD+VUI+VO+VE (ABNT NBR 14.653-6, de 30/06/2008).




  Nesse contexto, importantes trabalhos apresentaram metodologias para a definição do Valor Econômico do Recurso Ambiental (VERA) (MOTTA, 1998; ABNT, 2008). No entanto, ainda existem muitas dificuldades para a efetiva valoração econômica dos crimes ambientais, pela dificuldade de atribuir valor monetário aos recursos fornecidos pela natureza e aos serviços ecossistêmicos. A existência de valores já mesurados para diversas regiões seria um importante ganho, o que facilitaria em muito para a efetiva valoração econômica dos danos ambientais.




  No entanto, a prática e laudos precedentes têm dado parâmetros aos peritos criminais, para o cálculo de valores aos prejuízos causados pelos crimes ambientais. Considerando-se a impossibilidade de estimar com precisão o valor dos serviços ambientais, principalmente de usos futuros ou de valor de opção e o valor de existência das espécies e processos ecológicos, a valoração muitas vezes se trata de uma quantificação parcial e certamente subestimada do total dos prejuízos causados pelo crime ambiental.




  Atualmente, grande parte dos laudos periciais elaborados utilizam este cálculo com base no VERA, paralelamente ao valor de uso direto (VUD), obtido de preços de mercado e tabelas oficiais. Dessa forma, a valoração de crimes ambientais tem sido atualmente calculada através do decréscimo promovido no valor de VERA, em decorrência dos bens e serviços que foram impactados ou mesmo destruídos pelo crime ambiental. Assim, é possível atribuir o valor econômico, que possa se assemelhar, ao menos, ao prejuízo ambiental causado pelos crimes contra a natureza, serviços ecossistêmicos e biodiversidade.




  5. VALORAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS: UM IMPORTANTE ALIADO À GESTÃO DE RISCOS AMBIENTAIS




  É sabido que a humanidade sempre conviveu com desastres ambientais, de diversas naturezas, de causas naturais ou por negligência humana. No entanto, cada vez mais é pacífico o entendimento dos prejuízos causados ao meio ambiente e, em consequência, à própria humanidade, ressaltando a necessidade não só de dimensionar os danos causados, mas também de valorar e reparar tais prejuízos ambientais.




  Importante ganhou para a proteção ambiental se deu com a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal 9.605/1998), que representou um marco, estabelecendo penalidades e sanções para pessoas físicas e ou jurídicas. Esta lei se baseia na violação ao direito ao meio ambiente equilibrado, enquadrando como crime ambiental as condutas lesivas ao meio ambiente, com danos a flora, fauna, recursos naturais e o patrimônio cultural. Sendo assim, as sanções penais e administrativas são estabelecidas e aplicadas conforme a gravidade da infração (ou do Crime Ambiental). Para cada caso, a investigação criminal e pericial deverá averiguar quais foram os danos decorrentes das condutas lesivas ao meio ambiente, identificando os crimes cometidos, que podem ser: Contra a fauna; Contra a flora; Poluição e outros crimes; Contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural; Contra a administração ambiental; além de infrações administrativas.




  É muito importante ressaltar, também, que as sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais, incluindo aí o pagamento de multas, não isentam o infrator de recuperar a área degradada e realizar as demais reparações/compensações ambientais devidas. Dessa forma, a valoração dos danos ambientais é essencial para possibilitar a recuperação ambiental, estabelecida através da realização da Perícia Ambiental. Mas é importante ressaltar, além disso, que ocorrem inúmeros danos aos serviços ambientais que não estão incluídos na Lei de Crimes Ambientais, que devem também ser corretamente identificados através da Perícia Ambiental para que o infrator possa ser corretamente responsabilizado por recuperar a área degradada e reparar os danos causados ao meio ambiente.




  6. A VALORAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS NO PROCESSO CRIMINAL: OS CRIMES AMBIENTAIS




  O Direito possui vários ramos, especializadores, que facilitam a proteção da sociedade pela norma e a resolução dos conflitos. Inicialmente se difere em Direito Público e Direito Privado. O primeiro, aquele cujo as normas têm interesse de regulação envolvendo o Estado e os cidadãos e o segundo, apenas as relações privadas.




  Dentre os ramos do Direito Público, destacam-se o Direito Penal, pela sua especificidade e por ter, dentre todos, as sanções mais duras, como a restrição da liberdade, pelas penas privativas de liberdade. A sua função precípua, é resguardar os bens jurídicos (bens da vida protegidos pelo direito, como a vida, liberdade, propriedade, meio ambiente etc.) das ações mais odiosas da sociedade, das violações mais bruscas, dos danos mais graves. Proteger o bem jurídico é proteger o que a sociedade tem de mais caro.




  Lado outro, um dos seus princípios é justamente o princípio da subsidiariedade, ou ultima ratio, que diz que o Direito Penal só pode intervir nas situações onde outros ramos do Direito foram incapazes de pacificar ou solucionar. Se os diversos ramos do Direito, com suas sanções, não conseguem proteger um bem jurídico, é preciso que a conduta reprendida, alce a proteção penal.




  Com a Constituição de 1988, o meio ambiente passou a ter uma tutela especial, constitucionalizada e regulada, em vários escopos, por muitos outros artigos, como por exemplo, a competência material concorrente dos entes federados para a proteção daquele.




  Sendo Direito Fundamental, o meio ambiente alcança a projeção de “direito de terceira geração”, por ser um direito transindividual, ou seja, que perpassa a individualidade, por pertencer a todos os cidadãos.




  Nos termos do art. 225 da Constituição da República, em especial no seu caput, mais do que isso, é bem comum de todos, devendo ser protegido pelo Estado e pelo povo, pertencendo não apenas a atual geração, mas como também as gerações futuras (pacto intergeracional). Prosseguindo, o legislador constituinte originário foi mais além, estabelecendo no §3º que o dano ao meio ambiente, enseja, para as pessoas físicas e jurídicas, a responsabilização cível, administrativa e criminal.




  Assim, a Constituição da República, estabelece que o meio ambiente é um bem jurídico penal, que merece a proteção do ramo mais brusco, com a sanção mais ríspida de todo nosso ordenamento jurídico. Avança também a Constituição ao permitir uma excepcionalidade no Direito Penal, qual seja: a punição penal da pessoa jurídica. Vejamos, o crime é a conduta humana, tipificada no preceito primário de uma norma penal incriminadora, cuja sanção de reclusão ou detenção e o tempo mínimo e máximo de penas estão no preceito secundário.




  Conduta humana porque importa consciência e voluntariedade, além da tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade, conforme preceitua a teoria do crime.




  A Constituição então deu o aval para que a pessoa jurídica, esse ente personificado criado para discriminar os patrimônios pessoal e da empresa, fosse punida pelas normas penais, com as sanções específicas, que são as penas restritivas de liberdade que constam da lei de Crimes Ambientais.




  Dez anos após a disposição constitucional, é publicada m 12 de fevereiro de 1998, a lei 9605 que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas das condutas e atividades lesivas ao meio ambiente”. Agora, o bem jurídico ambiental alcançou a ultima ratio, sendo protegido pelo Direito Penal. (não obstante alguns crimes do Código Penal adequarem tipicamente a condutas contra o meio ambiente, como o crime de incêndio, por exemplo)




  A Lei de Crimes Ambientais tem uma parte geral, que trata das regras de aplicação da pena e regras processuais, repetindo o texto constitucional no artigo 3º, sobre a responsabilidade da pessoa jurídica e, principalmente, no artigo 2º, estabelecendo a omissão penalmente relevante diretor, administrador, membro de conselho e de órgão técnico, auditor, gerente, preposto ou mandatário.




  Às pessoas jurídicas, são aplicáveis as penas de multa, restritivas de direito e prestação de serviço a comunidade, sendo que as penas restritivas de direito são a suspensão parcial ou total das atividades, interdição temporária do estabelecimento, obra ou atividade e a proibição de contratar com o poder público, bem como obter subsídios, subvenções e doações.




  A parte especial, a partir do artigo 29, trata dos crimes; começando com os crimes contra a fauna, ou seja, condutas, das pessoas físicas ou jurídicas que agridem a fauna, como por exemplo, no artigo 30: “exportar para o exterior peles e couros de anfíbios em bruto, sem autorização da autoridade ambiental competente”, cujo a pena prevista é de reclusão de um a três anos e multa.




  Temos os crimes contra a flora, como por exemplo, no artigo 38 que tipifica a conduta de “destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção.” Para essa conduta, uma pena de detenção de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas aplicadas cumulativamente.




  E assim segue a parte especial, com os “Crimes de Poluição”, “Crimes Contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural” e os “Crimes contra a Administração Ambiental.” A Lei ainda traz regras gerais sobre as infrações administrativas e os termos relativos a cooperação internacional para a preservação do meio ambiente.




  O crime é um ato ilícito, punido com a perda de liberdade, nos termos do ramo específico do Direito, chamado Direito Penal. Sendo um ato ilícito e, reconhecido como tal, em uma sentença penal condenatória, o novel cível nacional impõe o dever de reparação. Em outras palavras, o reconhecimento da prática de um crime, reconhece a prática de um ilícito e, assim sendo, há o ensejo a reparação do dano causado, material ou moralmente, nos termos do artigo 927 do Código Civil.




  No que tange a valoração dos danos ambientais, a Lei 9605/98 traz dois importantes institutos do ponto de vista de uma lei, eminentemente criminal. Institutos que tem correlação direta com a valoração do dano ambiental causado. Os institutos ante informados, são o artigo 19, que estabelece que a perícia de constatação do dano ambiental, além de aferir a existência do dano, deverá fixar o montante do prejuízo causado, para servir de parâmetro ao juiz, no que tange a fixação do valor da fiança (instituto processual para garantir a liberdade do acusado enquanto responde ao processo) e para o cálculo da multa, a ser aplicada, nos termos da lei.




  Já o artigo 20, permite ao juiz criminal, na sua sentença condenatória fixar um valor mínimo, para a reparação dos danos causados. Ou seja, ao final do processo, com as provas do dano e especialmente a perícia valorativa, o juiz já será capaz de estabelecer um parâmetro mínimo reparatório, considerando os danos causados pelo ofendido (quando houver uma vítima) e o meio ambiente.




  Certamente que na reparação cível, haverá a liquidação da sentença e adequação dos valores, mas um mínimo, como parâmetro, já pode ser estabelecido na ação criminal, pelo juiz que julgou o dano ambiental do que ele tem de mais grave, que são as condutas reprimidas como criminosas.




  Temos assim que, mesmo nessa lei de natureza penal (Lei 9605/98), que tem por escopo principal tipificar condutas e impor sanções, aos fatos que causem dano ou perigo de dano ao bem jurídico meio ambiente, o legislador inferiu importância na reparação dos danos e na sua valoração, pelo juiz criminal. Tal assertiva foi incorporada ao Código de Processo Penal apenas em 2008, quando, em todos os crimes condenados em sentença, nos termos do artigo 387, inciso VI, “o juiz fixará o valor mínimo de reparação pelos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido.”




  Pode-se concluir então que a Constituição da República, nossa lei hierarquicamente superior, estabeleceu a responsabilização criminal pelo dano ambiental, pela pessoa física e jurídica; o legislador então editou a lei 9605/98, que além de tipificar as condutas lesivas ao meio ambiente, trouxe outras inovações e, sendo uma delas no campo da valoração dos danos ambientais, ao permitir que o juiz criminal, auferisse valor àqueles, como parâmetro para a futura reparação, o que coaduna com os princípios de proteção ambiental e da economia e celeridade processuais, tão caros a nossa sociedade.
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